
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS

Gerência de Logística e Manutenção

TERMO DE REFERÊNCIA - TR

 

I – Informações Gerais 

1. - Identificação do processo e solicitante

DATA Órgão Solicitante Número do Pedido de Compra Número da Unidade de Compra

20/03/2026  NGLM-DPGF/IEPHA 2201002________ 2201002

 

Responsável pelo Pedido Superintendência ou Diretoria

Nome: Janaina Fernandes Silva

Cargo: Coordenadora do NLM da DPGF/IEPHA

Masp: 1643950-7

Ramal para contato: 3235-2858

E-mail: logistica@iepha.mg.gov.br

Edwilson Martins

Cargo: Diretor de Planejamento, Gestão e Fianças

Masp: 613.757-4

Telefone de contato: 31.3235-2840

E-mail: edwilson.martins@iepha.mg.gov.br

 

II – DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 2.1 O presente termo de referência tem por objeto a aquisição de material de consumo, sob a forma de entrega integral e imediata, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas neste
documento. A aquisição ocorrerá com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 2021;e na Resolução SEPLAG nº 034, de 2023.

2.2 Trata-se de compra de 80 frascos de adoçante, 50 pacotes de açúcar de 5KG e 300 caixas de chá mate 250 gramas. Faz-se necessária a compra visto que esta visará os próximos 12 meses de uso, sendo o
produto consumido por todos os setores do IEPHA todos os dias.

 

Lote 1: Chá
           

               



ITEM
CODIGO-
ITEM NO
CATMAS

QUANTIDADE

UNIDADE DE
AQUISIÇÃO

CODIGO NO
CATMAS

DESCRIÇÃO
DO ITEM
CATMAS

COMPLEMENTAÇÃO
DA ESPECIFICAÇÃO

DO ITEM DE
MATERIAL

OBSERVAÇÃO

 

1 49336 300 caixas com 250
gramas cada caixa

01664 - CAIXA 250,00
GRAMA

Chá Mate, natural,
original, Tostado, a

Granel.

Preparado a partir das folhas e
talos da erva-mate,
especialmente selecionados e
tostados e disposto em
granulado, embalado em
pacotes com 250 gramas e
acondicionado em caixas
contendo (descrição do produto,
data de fabricação, data de
validade, inscrição no órgão
fiscalizador, nome do fabricante
etc) - Validade do produto de no
minimo 12 meses a contar da
data da entrega no IEPHA.

SUGERIMOS AOS LICITANTES INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO CERTAME QUE
VERIFIQUEM OS PRODUTOS TIPOS ABAIXO E OU SIMILARES: a) Matte Leão, Mate
Real e outros

JUSITIFICATIVA PARA O ITEM: O IEPHA VEM SUGERIR COM O OBJETIVO DE
ADQUIRIR PRODUTOS DE PRIMEIRA LINHA, MANTENDO O PADRÃO DE CONSUMO,
SEGURANÇA E QUALIDADE JÁ ADQUIRIDA, OU SEJA, MANTENDO A
PADRONIZAÇÃO DO MATERIAL JÁ CONSUMIDO NO INSTITUTO, TENDO AINDA
COMO NORTEAMENTO LEGAL A SUMULA DO TCU A SEGUIR:

De acordo com a Súmula/TCU nº 270, “em licitações referentes a compras, inclusive de
softwares, é possível a indicação de marca, desde que seja estritamente necessária para
atender exigências de padronização e que haja prévia justificação”.  

               
               
               

Lote 2: Adoçante            
               

ITEM
CODIGO-
ITEM NO
CATMAS

QUANTIDADE

UNIDADE DE
AQUISIÇÃO

CODIGO NO
CATMAS

DESCRIÇÃO
DO ITEM
CATMAS

COMPLEMENTAÇÃO
DA ESPECIFICAÇÃO

DO ITEM DE
MATERIAL

OBSERVAÇÃO

 
1 1622420 80 FRASCO

80,00 MILILITRO
00407 - FRASCO
80,00 MILILITRO

ADOCANTE -
IDENTIFICACAO:

SUCRALOSE;
APRESENTACAO:

LIQUIDO;

Adoçante dietético, líquido
ou em pó, próprio para

consumo humano, à base
de edulcorantes

permitidos. Produto isento
de impurezas,

acondicionado em
embalagem original,
lacrada e resistente,

contendo identificação do
fabricante, composição,

data de fabricação e

   



validade mínima de 24
meses a partir da entrega

               
               
               

Lote 3: Açucar            
               

ITEM
CODIGO-
ITEM NO
CATMAS

QUANTIDADE

UNIDADE DE
AQUISIÇÃO

CODIGO NO
CATMAS

DESCRIÇÃO
DO ITEM
CATMAS

COMPLEMENTAÇÃO
DA ESPECIFICAÇÃO

DO ITEM DE
MATERIAL

OBSERVAÇÃO

 

1 1669036 50 PACOTES
CONTENDO 5KG

01439 -
PACOTES

ACUCAR TIPO:
CRISTAL
BRANCO;

APRESENTACAO:
EMBALAGEM 5

KG;

Açúcar cristal ou refinado,
de origem vegetal (cana-
de-açúcar), próprio para
consumo humano, de

coloração característica,
isento de impurezas,
sujidades e umidade

excessiva. Acondicionado
em embalagem original,

íntegra e resistente,
contendo identificação do

fabricante, data de
fabricação e validade

mínima de 12 meses a
partir da entrega. Deve
atender às normas da
Agência Nacional de
Vigilância Sanitária.

 

 
               

 

 

 

 

 

2.3 O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrão de desempenho e qualidade objetivamente definido por meio de especificações usuais de mercado.



 

2.4  Especificação do objeto

2.4.1. Lote 1: CHA MATE- natural, original, Tostado, a Granel. APRESENTAÇÃO: CAIXA 250 GRAMAS; com validade mínima de 24 meses e com data de envase não superior a 60 dias a partir da data da entrega.

Lote 2:  ADOÇANTE - IDENTIFICAÇÃO: SUCRALOSE; APRESENTACAO: LIQUIDO, FRACO 80ML; com validade mínima de 24 meses e com data de envase não superior a 60 dias a partir da data da entrega.

Lote 3: AÇUCAR TIPO: CRISTAL BRANCO; APRESENTACAO: EMBALAGEM 5 KG; com validade mínima de 12 meses e com data de envase não superior a 60 dias a partir da data da entrega.

 

2.5 Da contratação

2.5.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, I da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo este substituído por nota de empenho da despesa e autorização de compra.

2.5.2. Encerrado o procedimento de contratação, o fornecedor declarado vencedor da COTEP será convocado para aceitar o instrumento equivalente, no prazo de 10 dias úteis, de acordo com o art. 90 da Lei
nº 14.133, de 2021.

2.5.3 Diante da pesquisa de preços entendeu-se que esta contratação trata-se de dispensa a licitação, na modalidade de cotação eletrônica conforme art. 75, II da lei 14133/21.

 

III- DOS LOTES 

3.1 Esta contratação se dará em três lotes, sendo entregues preferencialmente na mesma data. Caso não seja possível será acordado entre a empresa e o IEPHA a data de entrega. A entrega se dará de forma
integral.

3.2 A fim de atender ao disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar 123, de 2006 c/c art. 8º do Decreto 47.437, de 2018, a presente contratação terá participação exclusiva a ME e EPP, para ambos os
Lotes, uma vez que o valor total estimado para cada Lote da aquisição é menor que R$80.000,00.

 

IV- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO. 

Esta aquisição justifica-se para abastecer as copas e setores do IEPHA/MG . O consumo de adoçante e açúcar é associado ao consumo de café, pois torna o sabor mais agradável e assimilável, atendendo à
demanda dos servidores, colaboradores, estagiários e demais usuários externos, além dos participantes de eventos institucionais. A quantidade a ser adquirida atende a expectativa de consumo anual e foi
definida nos termos do inciso III do art. 40 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

De acordo com o levantamento realizado pela Coordenadoria de Logística e Manutenção, área solicitante da presente aquisição, o quantitativo necessário para atendimento da copa e demais setores e eventos
será de 80 frascos de 80ml e 50 pacotes de açúcar de 5 kg.

O quantitativo de adoçante e açúcar levou em consideração a média de consumo apurada nos últimos 03 (três) anos e o aumento de eventos que o Instituto vem coordenando nos últimos anos, assim sendo,
este consumo tem crescido.

A proposta de aquisição de chá mate será para reposição do estoque da instituição, e principalmente intenciona garantir uma melhor condição de trabalho para os servidores e visitantes do IEPHA nas dependências
da instituição, bem como em eventos onde poderá haver a presença de representante do IEPHA, vale ressaltar que segundo a Constituição Federal de 1988:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e
segurança;

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das
autarquias e das fundações públicas. (...) § 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no arts. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei
estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. E para os agentes públicos contratados pela regras da CLT , têm-se que:

Art. 71 - Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo
escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas.

§ 1º - Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entretanto, obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos quando a duração ultrapassar 4 (quatro) horas.



§ 2º - Os intervalos de descanso não serão computados na duração do trabalho.

§ 3º O limite mínimo de uma hora para repouso ou refeição poderá ser reduzido por ato do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, quando ouvido o Serviço de Alimentação de Previdência Social, se verificar
que o estabelecimento atende integralmente às exigências concernentes à organização dos refeitórios, e quando os respectivos empregados não estiverem sob regime de trabalho prorrogado a horas suplementares.

§ 4 o A não concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a empregados urbanos e rurais, implica o pagamento, de natureza indenizatória, apenas do período
suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho.

Muitas pesquisas e análises apontam que a pausa no trabalho influencia diretamente na qualidade do trabalhador, pois um funcionário com estado físico e emocional saudável tende a ser mais produtivo. Além
disso, o intervalo de descanso proporciona uma melhor relação interpessoal, e com isto um ambiente organizacional mais saudável e descontraído. Logo, mais do que garantir o cumprimento do disposto na
legislação, verifica-se que investir em gestão humanizada é sinônimo de ganho de produtividade.

Especificamente sobre café e chá Mate, estudos científicos mostram que seu consumo em quantidades moderadas torna o cérebro mais atento, capacita nas atividades intelectuais, diminui a incidência de apatia e
estimula a memória, atenção e concentração, além de favorecer um bem-estar no ambiente de trabalho.

Resultados do Projeto Cérebro, Café & Drogas desenvolvido, desde 1986, pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) evidenciam que o consumo diário e moderado de café – quatro xícaras diárias – é
benéfico ao cérebro em suas atividades intelectuais e estado do humor. A cafeína estimula o sistema normal de vigília, aumenta a atenção, a concentração e a memória, melhorando a atividade intelectual normal.

https://www.esalq.usp.br/visaoagricola/sites/default/files/va12-qualidade-da-bebida03.pdf

 

V - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio

5.2. Da subcontratação Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

5.3. Da sustentabilidade Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação.

5.4. Da indicação de marcas e modelos Termo de Referência não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação.

5.5. Da vedação de utilização de marca ou modelo Não haverá vedação de marca na presente contratação.

5.6. Da exigência de carta de solidariedade Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

5.7. Da garantia da contratação Não será exigida garantia financeira da execução para este objeto.

5.8. Condições e especificações da garantia do produto Será aplicada ao produto somente a garantia legal estabelecida pelo art. 26, do Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias - produtos não-
duráveis); (90 dias - produtos duráveis) a partir da data de recebimento definitivo do produto.

 

VI- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

6.1. Da forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

6.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Cotação Eletrônica de Preços, nos termos da Resolução SEPLAG nº 034, de 24 de março de 2023, que dispõe sobre a dispensa
de licitação por valor, na forma eletrônica, com fundamento no art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço, conforme art. 33, inciso I, da Lei
Federal 14.133/2021, tendo em vista as justificativas, elencadas a seguir.

6.1.2. Os objetos desta contratação são caracterizados como comum, pois apresentam padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, de modo
que é viável o critério de julgamento com base no menor preço.

6.1.3. As contratações realizadas por meio de Cotação Eletrônica de Preços – COTEP enquadramse como dispensa de licitação, por limite de valor, nos termos do inciso II do art. 75 Lei Federal nº 14.133, de
2021, que assim prevê:

"Art. 75. É dispensável a licitação: II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras."

https://www.esalq.usp.br/visaoagricola/sites/default/files/va12-qualidade-da-bebida03.pdf


6.1.4. O Decreto Federal nº 11.317, de 29/12/2021, atualizou o valor acima estabelecido para R$ 57.208,33. Considerando que o valor global da contratação muito inferior ao teto sugerido, assim é cabível a
dispensa de licitação por valor.

 

QUADRO ADOÇANTE

EMPRESA CNPJ VALOR
UNITARIO

QUANTIDADE
TOTAL

VALOR
TOTAL

Apoio Entrega 07.399.636/0001-05 R$ 5,99 80 R$ 479,20
Atacadão S.A. 75.315.333/0001-09 R$ 6,59 80 R$ 527,20
Vilefort 03.083.231/0001-02 R$ 4,99 80 R$ 399,20
Essenza Comercial 22.748.778/0001-16 R$ 5,59 80 R$ 447,20

 

QUADRO AÇUCAR

 

EMPRESA CNPJ VALOR
UNITARIO

QUANTIDADE
TOTAL

VALOR
TOTAL

Apoio Entrega 07.399.636/0001-05 R$ 15,99 50 R$ 799,50
Atacadão S.A. 75.315.333/0001-09 R$ 13,58 50 R$ 679,00
Vilefort 03.083.231/0001-02 R$ 12,98 50 R$ 649,00
Essenza Comercial 22.748.778/0001-16 R$ 16,90 50 R$ 845,00

 

QUADRO CHÁ

 
EMPRESA CNPJ VALOR

UNITARIO
QUANTIDADE

TOTAL
VALOR
TOTAL

  Climpo 05.382.938/0001-37 R$ 11,27 300 R$ 3.381,00
  Verdemar 65.124.307/0003-01 R$ 10,98 300 R$ 3.294,00
  Apoio Mineiro 07.399.636/0001-05 R$ 11,99 300 R$ 3.597,00
  Essenza Comercial 22.748.778/0001-16 R$ 14,09 300 R$ 4.227,00 

 

 

 

6.1.5. Para fins do disposto no art. 3º da Resolução SEPLAG nº 034, de 2023, informa-se que a unidade gestora não adquiriu no exercício financeiro de 2026 objeto da mesma natureza da presente contratação.

 

6.2 Dos critérios de aceitabilidade da proposta.

6.2.1. A proposta comercial deverá ser inserida no Portal de Compras MG, com a descrição do objeto ofertado; a marca do produto; o valor unitário e global dos itens e demais elementos previstos no art. 9º
da Resolução SEPLAG nº 34/2023.



6.2.2. Nos preços propostos pelo fornecedor deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o local de entrega e quaisquer ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do
objeto, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor.

6.2.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura do procedimento no Portal de Compras MG.

6.2.4. Os fornecedores deverão enviar, via sistema eletrônico, juntamente com a proposta comercial, ficha técnica ou folder que identifique o o produto ofertado e todas as suas características tais como
marca, tipo, fabricante, procedência e data de validade, a fim de garantir que os produtos ofertados pelo fornecedor atendem integralmente às especificações constantes deste Termo de Referência.

6.2.5. Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, as propostas que:

6.2.5.1. contiverem vícios insanáveis;

6.2.5.2. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório;

6.2.5.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

6.2.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.2.5.5. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde que insanável.

 

6.2.6. Da amostra

5.2.6.1. Será exigida apresentação de amostra em até 7 dias.

 

6.2.7. Da prova de conceito (PoC)

6.2.7.1. Não será exigida apresentação da prova de conceito nesta contratação.

 

6.3. Da qualificação técnico-operacional e técnico-profissional

6.3.1. Não será exigida qualificação técnica do fornecedor, nos termos do art. 18 da Resolução SEPLAG nº 034, de 2023.

 

VII- EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. Prazo de entrega

7.1.1. O prazo de entrega do objeto é de até 10 (dez) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, em remessa única.

7.1.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o fornecedor do produto poderá solicitar prorrogação da entrega, para até trinta (30) dias corridos, ficando a cargo da área demandante
acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo no abastecimento da rede, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.3. O prazo de validade do produtos na data da entrega deverá observar o disposto no subitem 1.3 deste Termo de Referência.

 

7.2. Do Local e Horário de Entrega

7.2.1. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça da Liberdade, prédio verde, 470  - Bairro Funcionários - Belo Horizonte - MG, o produto será entregue neste endereço na entrada da Rua
Gonçalves dias, s/n, em frente ao Tribunal de Justiça.

7.2.2. A entrega será realizada no horário de 08:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta-feira, mediante agendamento prévio no seguinte e-mail:  logistica@iepha.mg.gov.br, ou nos telefones (31) 3235-
2855/(31)3235-2841

 

7.3. Das condições de recebimento



7.3.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e pela
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes na nota de empenho, no termo de referência e na proposta.

7.3.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do
recebimento provisório.

7.3.3. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão-de-obra necessária.

7.3.4. O recebimento e a aprovação dos produtos pelo Contratante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações
estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078, de 1990.

7.3.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contidas neste termo de referência.

7.3.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, notificando-se ao fornecedor para
emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.3.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.3.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e
na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 

VIII- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data da entrega definitiva do produto e respectivo aceite do Contratante.

8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.2.1. o prazo de validade;

8.2.2. a data da emissão;

8.2.3. o valor a pagar.

8.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

8.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.5. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos
bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente
conferidos e aprovados pelo Contratante.

8.6. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC.

 

IX - OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

9.1. Do Contratante

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos.

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado.



9.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento.

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

9.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.

9.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos documentos pertinentes.

9.1.12. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.

 

9.2. Do Contratado

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso.

9.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990.

9.2.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

9.2.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados.

9.2.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos materiais empregados.

9.2.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos.

9.2.1.7. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento.

9.2.1.8. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho,
conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

9.2.1.9. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

8.2.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato.

8.2.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.2.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.2.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

8.2.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

 

X - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu art. 156, sendo
observados ainda, quando couber, o disposto nos artigos 157 a 163 da mesma Lei.



10.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que assegurará o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado.

10.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou
atenuantes, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

10.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados
no mesmo processo administrativo sancionatório. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo
Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade do Contratado deverão ser
remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR, observadas ainda as disposições contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

XI - ESTIMATIVA E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimativo mediano da contratação é de R$ 4.831,08, conforme custos demonstrados na Planilha Comparativa de Preços, onde foram levantados três orçamentos de cada material constantes nos
docs (135870668/135871014/135871147/135872093/135872311/135872485/135872617/135872903/135873124/135873215/135873270/135873548)  , que trata da documentação e demonstração dos
procedimentos de levantamento de preços, parâmetros e metodologia adotada na realização da pesquisa de preços, nos termos do art. 4º da Resolução SEPLAG nº 102, de 29/12/2022.

 

Lote 1: Chá     Valor mediano referência   R$ 3.624,75
           
Lote 2: Adoçante     Valor mediano referência   R$ 463,20
           
Lote 3: Áçucar     Valor mediano referência   R$ 743,13
           

SOMATÓRIO VALOR MEDIANO 03 LOTES R$ 4.831,08

 

XII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela Lei Orçamentária Anual de 2026.

11.2. A Dotação será apresentada em declaração anexa ao processo de contratação.
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